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Especial Segurança Privada

EDITORIAL 

Guerra 
pública na 
Segurança 
Privada

Há uma guerra cada vez 
menos surda, e cada 
vez mais pública, a en-

volver as empresas de segu-
rança privada. Coletivamente, 
estas empresas – cuja atividade 
muito depende da performan-
ce da economia nacional – 
têm uma queixa  que se arrasta 
ao sabor da burocracia legisla-
tiva nacional. Em concreto, as 
empresas de segurança priva-
da, e a associação que as repre-
senta, contestam o que consi-
deram ser a inércia do Gover-
no na aplicação da lei que re-
gula a sua atividade. Como diz 
o presidente da Associação de 
Empresas de Segurança Priva-
da, Rogério Alves, em entre-
vista ao JE, “o Estado não toma 
as medidas necessárias para 
que a lei se aplique de forma 
efetiva”. Por exemplo,  não ga-
rantindo que as vendas em 
concurso público são feitas no 
estrito cumprimento da lei.  O 
Estado – diz – tem de alterar 
as suas formas de fazer contra-
tação, até para servir de exem-
plo ao sector privado. 

A outra guerra que envolve 
as empresas de segurança pri-
vada é mais  insidiosa, mais di-
fícil de identificar. Porque nin-
guém quer falar muito dela, 
porque ninguém a assume, 
porque é uma guerra intestina. 
Algumas das grandes empre-
sas do sector não confiam ou 
contestam as práticas de ou-
tras mais pequenas ou seme-
lhantes, acusam-se de forma 
velada de concorrência desleal. 
As más práticas, bem entendi-
do, devem ser identificadas – 
tal como nos casos do trabalho 
não declarado – e atacadas 
por quem regula a atividade. 
Mas não deixa de ser um mau 
sinal que o sector, no arranque 
de um ano que se prevê muito 
duro para a sua atividade, não 
esteja unido. Para ter mais po-
der negocial junto do Estado, 
mais razão no momento de so-
licitar apoios ou, simplesmen-
te, para ter mais paz para des-
envolver o seu negócio. a 

Nuno Vinha 
Subdiretor

A falta de regulamentação de al-
guns pontos essenciais da Lei da 
Segurança Privada atualmente em 
vigor é vista pelas empresas do 
sector como um dos principais de-
safios para este ano.  

“O combate à contratação com 
prejuízo e a realização de inspe-
ções multidisciplinares pela Auto-
ridade para as Condições do Tra-
balho, Autoridade Tributária e 
Polícia de Segurança Pública aos 
operadores do sector, constitui um 
desafio importante para a susten-
tabilidade a longo prazo do sector 
da segurança privada no nosso 
país”, refere em declarações ao Jor-
nal Económico (JE), Gonçalo 
Morgado, diretor-geral da Prose-
gur Security em Portugal. 

Como tal, o responsável consi-
dera ser necessário continuar a 
pugnar pelo cumprimento da lei 
com vista ao continuado desenvol-
vimento de um sector crítico para 

a sociedade e complementar da ati-
vidade das forças e serviços de se-
gurança do Estado. Outro dos de-
safios para 2023, prende-se, de 
acordo com Gonçalo Morgado, 
com a forte escassez de meios hu-
manos, fruto da concorrência com 
outros sectores também em cresci-
mento, o que “tem levado as asso-
ciações do sector a desenvolver 
ações para promover a atrativida-
de do mesmo, nomeadamente ao 
nível da contratação coletiva, em 
conjunto com os sindicatos”. 

Num ano em que o contexto 
macroeconómico será marcado 
pelo aumento da inflação, António 
Maria Cardoso de Almeida Coim-
bra, presidente do Conselho de 
Administração da Prestibel, acre-
dita que o sector da segurança pri-
vada será também afetado, dado 
que se encontra “ já há décadas bas-
tante debilitado, quer pela degra-
dação progressiva da qualidade dos 
‘players’, quer pela falta de empe-
nho da tutela na moralização do 
sector de que se fala há mais de 30 
anos e que jamais se empreende”.  

Em declarações ao JE, o respon-
sável destaca o artigo 1º da Lei n.º 
34/2013, de 16 de maio que regula 
a atividade da segurança privada, a 
qual tem uma função subsidiária e 
complementar da atividade das 
forças e serviços de segurança pú-
blica do Estado. “Esta letra de lei 
deveria conferir à atividade algu-
ma importância, isso não corres-
ponde à verdade, tendo até sofri-
do, na vertente da vigilância hu-
mana, um rude golpe na sua credi-
bilidade”, afirma, recordando que 
há dois anos a Assembleia da Re-
pública aprovou “por pressão de 
algumas empresas e por completo 
desconhecimento dos senhores 
deputados daquilo que aprovam, a 
‘transmissão de estabelecimento’”. 

Uma situação que, considera, 
atirou definitivamente o sector e 
obviamente os vigilantes que o in-
tegram “para um lugar de reles es-
tatuto, como se de profissionais 
não diferenciados, tipo limpeza, se 
tratasse”. 

Ouvido pelo JE, Rogério Alves, 
presidente da Associação de Em-

ANÁLISE

Empresas 
querem 
regulamentação 
da Lei da 
Segurança

Líderes de empresas 
de segurança  
privada reclamam  
a necessidade  
de regular pontos 
essenciais da lei,  
tais como o combate 
à contratação  
com prejuízo  
e a realização  
de inspeções 
multidisciplinares  
aos operadores 
 do sector.
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rreis@medianove.com
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presas de Segurança (AES) priva-
da, considera que a inflação é uma 
“preocupação”, numa altura em 
que o sector está no “rescaldo” dos 
anos de crise provocados pela pan-
demia, realçando, contudo, que se 
todos cumprirem a sua parte, 2023 
poderá ser um ano de crescimento 
saudável.  

“Há indicadores de algum cresci-
mento económico e a contratação 
de serviços de segurança pode 
acompanhar esse crescimento. 
Agora, esse crescimento económi-
co tem de ser feito para que esse 
crescimento seja saudável, não seja 
apenas aparente e numérico. En-
tão, tem de ser feito no quadro de 
uma concorrência sã, que afaste 
totalmente o trabalho não declara-
do. Isso é o que está na lei”, afirma 
Rogério Alves.  

Por seu turno, Gonçalo Morga-
do aponta que o atual cenário eco-
nómico alicerçado no aumento da 
inflação acarreta uma subida dos 
custos de produção nos serviços 
que prestam aos clientes da Presti-
bel, quer nas componentes de 

equipamentos, materiais e custos 
de mobilidade/deslocação, mas 
também nos custos de pessoal, 
onde realça que se sente o impacto 
da inflação por via das alterações 
do novo CCT [Contrato Coletivo 
de Trabalho] negociado pelas as-
sociações patronais para 2023.  

“De uma forma global, estes in-
crementos de custos são transver-
sais e universais para todas as em-
presas do sector, não só porque 
grande parte deles são de origem 
legal (os laborais), mas também 
porque os restantes nos são im-
postos pelo mercado (equipamen-
tos, materiais e custos de mobili-
dade)”, sublinha.  

Apesar de considerar que Portu-
gal é um país seguro e onde os seus 
cidadãos gozam de direitos e liber-
dades civis garantidos pelo Estado, 
pelas forças e serviços de seguran-
ça do Estado e pelas atividades de 
segurança privada, o responsável 
atenta que nos últimos anos o 
mundo tem vindo a deparar-se 
com ameaças e desafios prove-
nientes de várias áreas, dando 
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como exemplos a pandemia de Co-
vid-19, as disrupções nas cadeias 
de abastecimento ou, recentemen-
te, a guerra na Ucrânia.  

“Todos estes fatores têm dado 
lugar a uma inevitável evolução do 
conceito de segurança, uma vez 
que esta já não se concentra apenas 
na proteção de pessoas ou bens, ao 
invés passou a incluir outras áreas 
como a segurança económica, de 
dados, de informação ou tecnoló-
gica”, salienta, acrescentando que a 
atual complexidade que o mundo 
atravessa exige uma visão “holísti-
ca da segurança”, a fim de anteci-
par os riscos e ameaças que os nos-
sos clientes enfrentam atualmente. 

“E estes não vão desaparecer, 
antes pelo contrário, num contex-
to macroeconómico adverso, pelo 
que antecipamos que vão conti-
nuar os investimentos na área da 
segurança por parte dos nossos 
clientes”, refere o responsável da 
Prosegur.  

Numa outra perspetiva, Antó-
nio Maria Cardoso de Almeida 
Coimbra, entende que o sector da 
segurança privada sofre de uma 
“crise endémica” que tem três cau-
sas principais, a começar pela es-
cassez de mão de obra, relacionada 
com os baixos salários, “mas tam-
bém com a grande quantidade de 
jovens e adultos que nem estudam 
nem trabalham, por talvez não ver 
necessidade de o fazer, uma vez 
que dispõe de apoios e subsídios 
para não trabalhar”. 

A segunda causa deve-se, segun-
do o presidente da Prestibel, a uma 
“profunda desregulação real da ati-
vidade atribuível, em elevado qui-
nhão, à tutela que quer controlar 
rigidamente o sector através da le-
gislação exigente e fiscalização bu-
rocrática”. No entanto, ressalva o 
responsável, a maioria dos depar-
tamentos do Estado “nega-se a dar 
cumprimento à legislação, realiza 
concursos com preços base escan-
dalosamente ilegais, muito abaixo 
dos custos mínimos dos serviços a 
prestar e faz adjudicações no mes-
mo sentido”.  

Como tal, enfatiza que a fiscali-
zação que devia ser feita “imperio-
samente” aos serviços no terreno e 
às centrais de controlo e segurança 

é apenas realizada à documentação 
e quase sempre tendo como objec-
tivo “as grandes empresas (à seme-
lhança do que se passa com o ACT 
e a Segurança Social e o Fisco) 
porque é mais rentável na cobran-
ça de coimas, taxas e impostos”.  

A terceira e última causa apon-
tada pelo responsável está relacio-
nada com a falta de pagamentos 
tempados por alguns departamen-
tos do Estado, “contrariando a 
propalada preocupação de equilí-
brio entre o Estado e as empresas 
nos impostos que cobra e nos pa-
gamentos devidos”.  

Esse mesmo Estado, que afirma   
o líder da Prestibel, através de al-
guns dos seus departamentos, “ig-
nora os contratos assumidos, não 
cumprindo as suas obrigações con-
tratuais, não pagando atempada-
mente às empresas aquilo a que, 
apenas e só, têm direito por servi-
ços já prestados, ficando por pe-
ríodos de mais de 180 ou até 365 
dias a dever milhões de euros, que 
em muito prejudicam a nossa em-
presa, que por vezes tem de recor-
rer a uma difícil gestão de tesoura-
ria ou a crédito bancário, a fim de 
fazer face aos pagamentos atempa-
dos de todo o pessoal da empresa, 
que nunca teve um salário em 
atraso”.  

Outra das consequências do ce-
nário macroeconómico que se an-
tevê para 2023, poderá ser a falta 
de espaço para a concentração de 
grandes empresas de segurança 
privada em Portugal, que atual-
mente conta com 75 grupos ati-
vos, uns de âmbito nacional de 
maior dimensão e outros de âmbi-
to mais local.  

No entanto, Gonçalo Morgado, 
constata duas situações: por um 
lado, assistiu-se, num passado re-
cente, a alguns fenómenos de con-
centração e, por outro, a um pe-
queno decréscimo no número de 
operadores ativos. “Neste sentido, 
face à evolução prevista do merca-
do, não é de estranhar que se ve-
nham a verificar novos movimen-
tos de concentração”, salienta. 

Questionado sobre se esta con-
centração de empresas poderá dar 
continuidade a uma disputa entre 
as empresas concorrentes para 
manterem as suas quotas de mer-
cado, o responsável da Prosegur 
considera que a pressão competiti-
va é um tema inerente no sector da 
segurança por estar num mercado 
aberto.  

“Mas este é também um merca-
do crítico para a segurança da so-
ciedade em geral, regulado pela Lei 
da Segurança Privada, com uma 
atividade complementar e subsi-
diária às das Forças de Segurança 
do Estado e onde o Contrato Cole-
tivo de Trabalho se aplica a todo o 
sector por via de portaria de ex-
tensão, o que acarreta que todos os 
operadores cumpram todos os re-
quisitos previstos nestes instru-
mentos legais”, explica.  

Desta forma, Gonçalo Morgado, 
defende que é importante garantir 
que, sendo um mercado crítico 
para a segurança da sociedade e tão 
extensamente regulado, “o mesmo 
seja também amplamente inspe-
cionado para garantir tal cumpri-
mento por todos os operadores”. a

Gonçalo Morgado 
Diretor-geral da Prosegur Security  
em Portugal 

António Maria Cardoso  
de Almeida Coimbra 
Presidente do Conselho  
de Administração da Prestibel 

[O Estado] “através  
de alguns dos seus 
departamentos,  
ignora os contratos 
assumidos,  
não cumprindo  
as suas obrigações 
contratuais”, refere 
António Maria Cardoso 
de Almeida Coimbra
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São feitas de forma multidiscipli-
nar. Porque, repare, o aumento da 
faturação do sector, e os bons indi-
cadores que o sector, na globalida-
de, tem demonstrado, não signifi-
ca aumento de rentabilidade para 
nós. Isso é uma questão muito im-
portante.  
 
Quais são as vossas metas  

para 2023? 

Para nós, as grandes divisas são o 
cumprimento da lei, a verificação 
do cumprimento da lei, a concor-
rência sã e leal, baseada no cum-
primento das mesmas regras, o 
comportamento adequado, no-
meadamente do Estado, que faça 
com que o que está na lei não seja 
letra morta e crie o antídoto para a 
chamada venda com prejuízo, que 
é uma prática comercial proibida 
e, portanto, exigindo a demonstra-
ção de que a empresa que se candi-
data a prestar um certo serviço, 
com o valor que vai cobrar, conse-
gue garantir os pagamentos a que 
está obrigada.  
Nós levamos ao Conselho de Se-
gurança Privada uma amostragem 
de concursos públicos para com-
pra de serviços de segurança feitos 
em 2021, concursos 21 e 22 salvo 
erro, em que os preços pelos quais 
os serviços de segurança foram ad-
judicados para aquilo que nós desi-
gnamos uma portaria de 24 horas 
por dia, sete dias por semana, toda 
aquela que existe em que as coisas 
são preços mais baixos do que 
aqueles que uma recomendação da 
ACT de 2011 considerava os pre-
ços mínimos. Colocados 12 anos 
de inflação, conseguimos contra-
tações em 2021\2022 a valores 
mais baixos do que aqueles que 
eram os mínimos considerados 
pela ATP em 2012.  
 
Em 2020, a associação  

de seguranças, nomeadamente 

a COPS e PSG, marcaram 

manifestações por salários  

em atraso. Nesta altura,  

depois da pandemia,  

essa situação está resolvida? 

Uma concorrência sã e leal, que só 
pode acontecer se o cumprimento 
das regras for feito por todas as 
empresas. Esta é uma das princi-
pais medidas que Rogério Alves, 
presidente da Associação de Em-
presas de Segurança (AES) deseja 
ver implementada durante o ano 
de 2023.  

Em entrevista ao Jornal Econó-
mico (JE), o líder da associação 
deixa também críticas ao Estado 
português, a quem acusa de falta 
de vontade política e inércia para 
fazer cumprir uma lei que conside-
ra ser necessária para que se viva 
um ambiente saudável entre todo 
o sector.  
 
Enquanto responsável  

pela Associação de Empresas 

de Segurança, como olha  

para a conjuntura económica 

que se antevê para 2023? 

O que posso dizer-lhe, basicamen-
te, é o seguinte: é evidente que a 
inflação é uma preocupação, mas 
temos uma primeira excelente no-
tícia: conseguimos fechar um con-
trato coletivo de trabalho, há duas 
semanas, sensivelmente.  
Conseguimos chegar a acordo com 
os sindicatos para uma nova vi-
gência do contrato coletivo de tra-
balho com novas condições. E isso, 
para nós, foi uma excelente notícia 
de final do ano.  
Em segundo lugar, dizer-lhe que a 
nossa luta em 2023 vai ser a mes-
ma luta de 2022. Os problemas são 
semelhantes, embora se agravem, 
e as soluções estão previstas na lei, 
mas não se aplicam na prática.  
O que é que eu quero dizer com 
isto? Dia 23 de janeiro, terá lugar 
uma nova sessão do Conselho de 
Segurança Privada que, como sabe, 
é um órgão de consulta da Admi-
nistração Interna e previsto na Lei 
da Segurança Privada. Vamos vol-
tar a insistir nalgumas linhas fun-
damentais do que tem sido a nossa 

atuação. E quais são elas, para en-
frentarmos este novo ano? A pri-
meira, combate ao trabalho não 
declarado, isto é, evitar que conti-
nuem a proliferar empresas que 
não cumprem a lei e o contrato co-
letivo de trabalho. Para quê? Para 
conseguirmos uma concorrência 
sã e leal. Só há concorrência sã e 
leal se todas as empresas agirem 
em respeito pelas mesmas regras.  
 
Como é que se consegue isso?  

Do nosso ponto de vista, em pri-
meiro lugar, dando vida a uma 
norma que já está na lei da segu-

rança privada desde 2019, que era 
uma prática comercial proibida, a 
venda com prejuízo.  
Portanto, nós estamos a bater-nos 
para que, nomeadamente nos con-
cursos públicos para a compra de 
serviços de segurança privada, es-
teja previsto claramente, o contro-
lo da existência de venda com pre-
juízo, para cumprir a lei. É só para 
cumprir a lei.  
Depois, à parte desta medida, de-
fendemos outra coisa que está na 
lei: o implemento do exercício da 
responsabilidade solidária por par-
te das empresas que contratam 
empresas de segurança privada ou 
das entidades que contratam em-
presas de segurança privada.  
Se essas empresas de segurança 
privada não pagarem aos trabalha-
dores, não pagarem a Segurança 
Social e não pagarem os encargos 
fiscais... Por um lado, temos de 
controlar o montante, se não está a 
ser feita uma venda com prejuízo, 
e depois verificar se na prática es-
sas regras estão a ser cumpridas 
através também de um terceiro 
elemento, que está na lei desde 
2019, muito por pressão da nossa 
associação, que são as inspeções 
multidisciplinares. Isto é, o exercí-
cio de uma atividade inspetiva fei-
ta de forma agrupada pela Polícia 
de Segurança Pública, que tem a 
tutela deste sector, pela Segurança 
Social, pela Autoridade Tributária 
e pela Autoridade das Condições 
de Trabalho, que confira em cada 
momento o número de contratos 
que cada empresa tem. Isso e o nú-
mero de horas que são despendi-
das nesses contratos. E também o 
número de pessoas que, no cum-
primento da lei e do contrato cole-
tivo, são necessárias para desem-
penhar essas tarefas, e que tarefas 
são desempenhadas, nomeada-
mente de trabalho noturno, traba-
lho ao fim de semana, horas ex-
traordinárias, etc. E ver se a equa-
ção fecha. Isto, para nós, é aquilo a 
que chamamos de inspeções inteli-
gentes. Não é assim que a lei cha-
ma, mas é como nós chamamos. 

ENTREVISTA | ROGÉRIO ALVES | Presidente da Associação de Empresas de Segurança

“Governo tem mostrado 
inércia na aplicação  
da lei da segurança 
privada”
Em entrevista ao Jornal Económico, o líder da Associação de Empresas de Segurança quer  
ver implementada uma concorrência “sã e leal” entre todo o sector, baseada no cumprimento 
das mesmas regras e num comportamento adequado por parte do Estado português.

RODOLFO ALEXANDRE REIS 
rreis@medianove.com

A segurança privada  
foi um grande auxiliar 
no tempo da pandemia, 
mas obviamente  
o mercado encolheu 
muito. Foi um tempo  
de crise, muita crise, 
mas o sector 
sobreviveu
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Note que na associação a que presi-
do, que eu saiba, nenhuma tem salá-
rios em atraso. Nem controvérsias 
relativamente a pagamentos. Ago-
ra, a pandemia foi vivida com muita 
apreensão, muito sacrifício e muita 
ginástica, evidentemente, porque se 
é verdade que, nalguns casos, a pan-
demia teve a “virtualidade” de de-
monstrar a grande importância da 
segurança privada, esta teve uma 
grande importância no período da 
pandemia, no trabalho nos hospi-
tais, nas farmácias e em instalações 
críticas. A segurança privada foi um 
grande auxiliar no tempo da pande-
mia, mas obviamente o mercado 
encolheu muito. Foi um tempo de 
crise, de muita crise, mas o sector 
sobreviveu, melhor ou pior, sobre-
viveu e ultrapassou a crise com 
muitas dificuldades e muito sacrifí-
cio. Agora que voltámos aos tempos 
de normalidade, era bom transfor-
mar a lei em prática. Esta seria a 
grande divisa para transformar a lei 
de letra morta em coisa viva.  
 

Acha que o Estado tem feito 

letra morta da lei e devia  

ter um papel mais ativo  

no cumprimento da mesma? 

Sem dúvida nenhuma. Aliás, diria 
que o Estado é o principal respon-
sável pela Lei de Segurança priva-
da nestes aspetos que referi estar 
em hibernação. Isto é, não toma as 
medidas necessárias para que a lei 
se imponha de forma efetiva. E os 
exemplos que lhe dou são sobretu-
do dois, e retomo o que dizia há 
pouco. Em primeiro lugar, nos 
concursos públicos tem de haver o 
controlo de que não existe uma 
venda em violação da lei, assim 
como pede a prova de que não se 
deve dinheiro à Segurança Social, 
assim como pede a prova de que 
não deve dinheiro ao fisco, assim 
como pede a prova de que tem al-
vará para o exercício da atividade. 
Também tem de pedir a prova de 
que não há venda com prejuízo. 
Essa, então, é a questão fundamen-
tal, a primeira delas. A segunda é 
exercer uma fiscalização efetiva, 
nos moldes que há pouco referi.  
E repare que é uma fiscalização 
que tem uma natureza um pouco 
diferente da fiscalização tradicio-
nal. Quando falamos em fiscaliza-
ção, pensamos na deslocação ao 
esforço, aos postos de trabalho, 
para verificar se o trabalhador 
está a cumprir o horário adequa-
do, se as instalações são adequa-
das, se tem colocado o respetivo 
cartão, se está autorizado a exer-
cer as suas tarefas, etc. E isso deve 
continuar. Agora, esta inspeção 
que nós propúnhamos, e que foi 
prevista na lei, com equipas mul-
tidisciplinares e com a junção de 
várias entidades, digamos assim, 
que se podem juntar para o efeito, 
é feita de uma maneira até menos 
onerosa, que é feita basicamente 
nas sedes das empresas. Isto é, eu 
vou buscar informação às pró-
prias empresas. Porquê? Porque é 
lá que estão estes elementos que 
referi. Quantos contratos exis-
tem? Quantas pessoas são neces-
sárias para desempenhar essa ati-
vidade no quadro do respeito pela 
lei? Quanto é que essas pessoas 
têm de receber? A quanto é que 

isso corresponde em descontos 
para a Segurança Social e para o 
Fisco? Já considerando os vários 
tipos de horário, o horário nor-
mal, o horário noturno, o horário 
ao fim de semana, etc.  
No fundo é quase fazer uma equa-
ção.  
 
É importante que a lei seja 

ativada e não esteja morta  

por parte do governo,  

até para evitar algum 

sentimento de crispação  

entre as próprias empresas?  

O ambiente tem de ser saudável e o 
ambiente saudável, nisto, é o cum-
primento da lei. O cumprimento 
da lei é que é relevantíssimo.  
Já agora, só para dar uma ajuda 
nesta questão da responsabilidade 
solidária, que foi introduzida em 
2019, é o artigo 60º B da lei. E rela-
tivamente às práticas comerciais 
desleais, é o artigo 5º, onde diz 
‘práticas comerciais desleais’. Uma 
é a contratação com serviços não 
declarados. Outra é a contratação 
com prejuízo porque, compreen-
de, se efetivamente eu para fazer 
24h sete dias por semana, obede-
cendo à lei, preciso de três traba-
lhadores e meio por dia... Se a em-
presa concorrer com dois, conse-
gue apresentar um preço mais ba-
rato, não é?  
  
O que impede então  

o Governo de aplicar a lei?  

É a falta de vontade política e de 
inércia. Tem de reformar as suas 
práticas, tem de alterar as suas for-
mas de fazer contratação, tem de 
ser um exemplo até para o sector 
privado.  
 
Este ano ainda vai ser  

de sobrevivência ou pode ser 

de renascimento do sector?  

Ainda estamos um bocadinho, 
como se diz agora, no rescaldo dos 
anos da crise, mas se todos cum-
prirem a sua parte, poderá ser um 
ano de crescimento saudável.  
Porquê? Porque há indicadores de 
algum crescimento económico e a 
contratação de serviços de segu-
rança pode acompanhar esse cres-
cimento da contratação.  
Esse crescimento económico ago-
ra tem de ser feito para que esse 
crescimento seja saudável, não seja 
apenas aparente e numérico. En-
tão, tem de ser feito no quadro de 
uma concorrência sã, que afaste 
totalmente o trabalho não declara-
do. Isso é o que está na lei.  
 
Portanto, não existe o risco  

de haver uma diminuição  

do número de empresas de 

segurança privada ou de, 

eventualmente uma empresa 

deste sector adquirir outra?  

Bem, isso não tenho a certeza. 
Uma coisa é uma tendência para o 
crescimento. Outra coisa são atitu-
des de gestão. Não creio que haja 
motivo para que o mercado sofra 
grandes alterações. Para além da-
quelas que são o movimento nor-
mal da vida comercial. Espero é 
que os players que estão no merca-
do e os que cheguem ao mercado, 
todos se comportem de acordo 
com as regras. Isso, para nós, é 
fundamental. a 
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Especial Segurança Privada

O aumento da inflação promete 
criar um cenário desafiante para as 
empresas de segurança privada em 
2023. Em declarações ao Jornal 
Económico (JE), Luís Quintino, 
diretor de Operações da Securitas 
Direct, destaca, contudo, que o 
grupo vai continuar a trabalhar 
para oferecer o melhor serviço 
possível aos clientes a um preço 
competitivo.  

“Continuaremos a procurar 
inovar e aumentar a segurança 
das pessoas nas suas casas através 
dos alarmes conectados da Securi-
tas Direct. A inflação é algo que 
tem afetado todos os mercados e 
sabemos que o mercado da segu-
rança privada não vai ser diferen-
te”, refere, salientando que a esca-
lada da inflação dos últimos meses 
tem levado a uma consequente 

perda de poder de compra dos 
consumidores.  

“Estamos a reagir ao que tem 
acontecido no mundo e a procurar 
absorver parte da inflação sentida 
pelos clientes para continuar a ofe-
recer o melhor em termos de qua-
lidade-preço. A segurança das pes-
soas continua a ser um fator fun-
damental e acreditamos que a con-
fiança na Securitas Direct, a única 
empresa do mundo 100% especia-
lizada em sistemas de alarmes co-
nectados, se vai manter”, afirma.  

Depois de em 2022 a empresa 
ter registado um crescimento de 
8%, e apesar do cenário económico 
do próximo ano, o responsável 
acredita que a Securitas Direct 
pode continuar a cimentar a posi-
ção de liderança no mercado por-
tuguês. 

Numa perspetiva de cibersegu-
rança Joe Robertson, EMEA CISO, 
da Fortinet, realça, em declarações 
ao JE, que depois da aceleração que 

a empresa teve em 2020, o ano pas-
sado foi mais calmo, servindo 
como um período de consolidação, 
em que as organizações tentaram 
normalizar a situação para trans-
formar as medidas urgentes em 
algo mais estável e seguro.   

“Este ano tem sido muito mais 
próximo do que podemos chamar 
de ‘normalidade’, mas, infelizmen-
te, a normalidade, em cibersegu-
rança, significa novas ameaças e 
esforços para atualizar defesas”, sa-
lienta, dando como exemplo, a 
guerra entre a Rússia e a Ucrânia, 
que provocou muitos ataques a in-
fraestruturas críticas, não se limi-
tando apenas a esses dois países.  

“Ao mesmo tempo, tem havido 
um aumento impressionante dos 
ataques de ransomware dirigidos a 
infraestruturas de TI e redes in-
dustriais, o que tornou executivos 
e conselhos de administração mais 
preocupados do que nunca em 
proteger os seus ambientes de pro-

dução”, sublinha o responsável, as-
sumindo que esta tendência será 
ainda mais acentuada no próximo 
ano, pelo que a primeira priorida-
de, da redução dos custos, não 
deve comprometer a segurança da 
empresa.  

“Se os custos tiverem de ser re-
duzidos ou mantidos constantes - 
e num ambiente de inflação -, o 
foco deverá centrar-se na eficiên-
cia das infraestruturas e da equi-
pa”, defende. 

No sector da segurança informá-
tica, tanto os ataques, como as me-
didas de segurança, estão em cons-
tante evolução. Como tal, Joe Ro-
bertson, enfatiza que pode ser peri-
goso atrasar a substituição do ser-
viço. “Por isso, importa explorar o 
potencial dos serviços existentes, 
procurando novas funcionalidades, 
mas que ainda não estejam a ser 
utilizadas e que podem ter um cus-
to inferior do que ter de adquirir 
um novo serviço”, conclui. a 

IMPACTO ECONÓMICO

Mercado da segurança não 
escapa ao escalar da inflação
Especiaistas revelam que o aumento da inflação nos últimos meses tem levado a uma perda de poder de compra dos 
consumidores. Na cibersegurança, a guerra provocou um ataque a várias infraestruturas críticas e novas ameaças.

RODOLFO ALEXANDRE REIS 
rreis@medianove.com
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